
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000186-53.2014.815.1161 – Santana dos Garrotes.
RELATOR: Marcos William de Oliveira – juiz convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE: Município de Nova Olinda. 
ADVOGADO:Carlos Cívero de Sousa (OAB/PB 19.896).
APELADO: Maria Lucia Paulino Sousa.
ADVOGADO:Damião Guimarães Leite (OAB/PB 13.293).

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.
VERBAS.PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
ARGUMENTAÇÃO SEM RELAÇÃO COM A SENTENÇA.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. 

— (…) Ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão de origem que inadmitiu o processamento do Recurso
Especial.  Violação ao princípio da dialeticidade,  ensejando a
manutenção  do  provimento  hostilizado  por  seus  próprios
fundamentos.  2.  Agravo  regimental  desprovido. (STJ;  AgRg-
AREsp  565.696;  Proc.  2014/0207381-5;  MS;  Quarta  Turma;
Rel. Min. Marco Buzzi; DJE 11/05/2015) 

Vistos etc.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Nova
Olinda, contra  sentença  proferida  às  fls.  26/29v, nos  autos  da  Ação  de  Cobrança
promovida por Maria Lúcia Paulino Sousa.

O magistrado de primeiro grau julgou procedente o pedido para
condenar o Município ao pagamento do terço de férias referente aos anos de 2010 e
2011.

Nas  razões  recursais  (fls.  31/35),  o  apelante  afirma  que  a
sentença  é  ultra  petita,  pois  condenou  o  promovido  em  verbas  não  requeridas  na
exordial,  notadamente o terço de férias dos anos de 2013 e 2014, razão pela qual a
sentença deveria ser anulada.
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Contrarrazões às fls. 38/39.

Parecer Ministerial ofertado às fls. 445/46, opinando pelo não
conhecimento do apelo em razão da inobservância ao princípio da dialeticidade.

É o relatório. 

VOTO. 

In  casu,  a  sentença  condenou  o  Município  no  pagamento  do
terço de férias dos anos de 2010 e 2011.

Por  outro  lado,  o  apelante  suscitou  a  nulidade  da  sentença,
porquanto teria havido a condenação ao pagamento do terço de férias dos anos de 2013
e 2014, período que sequer foi requerido na exordial.

Percebe-se,  portanto,  que  a  apelação  impugna  verbas  cuja
cobrança foi rechaçada pelo magistrado  a  quo em razão da suficiência de provas do
pagamento,  inexistindo provas apenas do recebimento do trço de férias dos anos de
2010 e 2011, período ao qual se restringiu a condenação na sentença recorrida.

Diante disso,  pode-se concluir  que o presente recurso afronta
disposição  expressa  do  art.  514  do  Código  de  Processo  Civil,  vigente  à  época  da
publicação da senteça e da interposição do recurso apelatório, que consagra o Princípio
da Dialeticidade Recursal.

O referido princípio esclarece que o apelante deve demonstrar
ao juízo ad quem as razões de fato e de direito que fundamentam a reforma ou anulação
da sentença recorrida,  sob pena  de  não conhecimento  do recurso.  Ou seja,  a parte
precisa impugnar os fundamentos da decisão e demonstrar por que o julgamento
proferido merece ser modificado. 

Percebe-se, portanto, que a impugnação específica é elemento
formal indispensável ao conhecimento do recurso, é requisito de admissibilidade,
pois  “sem  saber  exatamente  por  que  o  recorrente  se  inconforma  com  a  sentença
proferida,  não  é  possível  ao  tribunal  apreciar  a  correção  ou  justiça  da  decisão
atacada”1. 

No  mesmo  sentido,  são  os  seguintes  julgados  do  Superior
Tribunal de Justiça2: 

4113807 - PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA

1

 MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo Civil interpretado: artigo por artigo, 
parágrafo por parágrafo. 6. ed. Ver. e atual. Barueri,SP: Manole 2007.

2 Outros precedentes:  AgRg no REsp 859.903/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 21.09.2006, DJ 16.10.2006 p. 338; REsp.  1059441, Ministro MASSAMI UYEDA, data de Publicação:
13/10/2008.
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DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº
182/STJ. I.  Razões  de  agravo  regimental  que  não  impugnam
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do
princípio da dialeticidade, constitui ônus do agravante. II. Incidência
da Súmula nº 182 do STJ: "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada
". III. Agravo regimental não conhecido. (STJ; AgRg-AREsp 611.310;
Proc.  2014/0291126-6;  BA;  Primeira  Turma;  Relª  Minª  Regina
Helena Costa; DJE 11/05/2015) 

Este também é o entendimento desta Corte de Justiça:

56073754 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  INOCORRÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  COMANDO  JUDICIAL.
ARGUMENTOS UTILIZADOS NO RECURSO APELATÓRIO
QUE NÃO ATACAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RE-
CORRIDA.  MERA CÓPIA DA CONTESTAÇÃO.  VIOLAÇÃO
AO  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.  INSURGÊNCIA
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  SEGUIMENTO
NEGADO. Não atacados os fundamentos da decisão combatida com
razões de fato e de direito que subsidiassem o pedido de reforma, resta
violado  o  princípio  da dialeticidade,  ensejando,  inexoravelmente,  à
negativa de seguimento ao apelo. Com essas considerações, acolhida a
preliminar  de  ausência  de dialeticidade,  nego seguimento  ao  apelo,
por ser manifestamente inadmissível, nos termos do art. 557,     caput  , do
código  de  processo  civil.  Publique-se.  Intimem-se. (TJPB;  APL
0014369-70.2010.815.2001;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais
Guedes; DJPB 30/04/2015; Pág. 11) 

Desta feita, como se observa da leitura do recurso movido pelo
promovido, este não impugnou a sentença no que se rwfere à condenação do Município
ao pagamento do terço de férias dos anos de 2010 e 2011. 

Portanto,  seguindo  orientação  pacífica,  carece  de  requisito
essencial  para  sua  admissibilidade  o  apelo  que  não  faz  qualquer  alusão  aos
fundamentos que levaram o juízo  a quo  a decidir a lide nos termos da decisão
guerreada. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DO RECURSO, mantendo
a sentença em todos os seus termos.

Publique-se. Intimem-se.

                             
João Pessoa,  11 de julho de 2016.  

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado/Relator

3

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart557
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart557
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20545&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart545
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